INDICAÇÃO/SL Nº  3127     , DE 2011

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais (CDD), acolhendo sugestão legislativa nº 22/2010, enviada ao programa Banco de Projetos da Assembleia Legislativa pela cidadã Beatriz N. T. dos Santos, INDICA, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos e entidades competentes, especialmente as Secretarias do Meio Ambiente e de Gestão Pública, tendo em vista o Programa Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis, a elaboração de estudos com vistas ao incremento do uso de papel reciclado pela Administração, ainda que parcialmente, considerando a possibilidade de evolução gradativa da participação do referido insumo nas compras totais de papel.

JUSTIFICATIVA

Esta propositura decorre de sugestão legislativa encaminhada ao programa Banco de Projetos em 18 de junho de 2010, pela cidadã Beatriz N. T. dos Santos. A participante do programa dá a seguinte justificativa para a sua sugestão:

“Na Câmara Municipal foi criado um projeto de lei n° 4/1994, este se transformou em uma resolução n° 15 de 11/09/1995, onde trata sobre esse assunto. Mas na pratica não é posto em pratica. O jornal a folha de São Paulo, do dia 15 de fevereiro de 2007, informa que uma empresa com 3.000 funcionários, consome anualmente 19 mil resmas de A4, isso significa 2.200 árvores por ano, dá para cobrir 730 vezes o gramado do maracanã. Fonte de estudo Instituto Ecoar. Eu como cidadã visitei diversos órgãos públicos, não vi um,usando papel reciclável” (sic)

A Administração estadual possui significativo poder de compra que deve ser utilizado como um dos principais vetores para o incremento do consumo de bens e serviços ambientalmente sustentáveis.

Embora o Decreto nº 53.336, de 20 de agosto de 2008, que institui o Programa Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis, tenha por finalidade a implantação, a promoção e a articulação de ações que visem a inserir critérios socioambientais, compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável, nas contratações públicas, poucos resultados práticos foram obtidos.

As poucas medidas que vinculam a Administração foram tomadas antes da edição do referido Decreto. É o caso, por exemplo, da aquisição de veículos movidos a álcool (Decreto nº 42.836, de 1998) e de lâmpadas de maior eficiência energética e menor teor de mercúrio (Decreto nº 45.643, de 2001), da instituição do Selo Socioambiental (Decreto nº 50.170, de 2005) e do estabelecimento de procedimentos de controle ambiental para a utilização de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia (Decreto nº 53.047, de 2008).
Não há, todavia, normatização acerca da aquisição de papel reciclado. 

Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, a produção de uma tonelada de papel requer o corte de aproximadamente quarenta árvores. Por outro lado, cada tonelada de papel reciclado contribui para uma significativa diminuição de espaço nos aterros sanitários. Ademais, a opção pelo papel reciclado, além de possibilitar a geração de novos empregos, contribui para a redução: a) da poluição do ar e dos rios; b) do corte de árvores; c) da utilização de água doce e do consumo de energia no processo produtivo. (Fonte: Agenda ambiental na administração pública. Brasília: MMA/SDS/PNEA, 2001. Disponível em <http://www.cqgp.sp.gov.br/gt_licitacoes/publicacoes /a3p.pdf>. Acesso em 31/08/2011).

Assim sendo, cabe à Administração estadual fazer valer o seu poder de compra no sentido de incrementar do uso de papel reciclado, ainda que parcialmente, considerando a possibilidade de evolução gradativa da participação do referido insumo nas compras totais de papel.
Nesta conformidade, e por seu caráter técnico e administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais
